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Novo Hamburgo – RS, 10 de julho de 2012.
ASSUNTOS  TRATADOS  NESTE  BOLETIM

1 -
DECRETO FEDERAL Nº 7.770, DE 28 DE JUNHO DE 2012
Altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, referente ao produto forro de PVC utilizado na construção civil.

2 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.274, DE 15 DE JUNHO DE 2012
Torna sem efeito a Instrução Normativa RFB nº 1.270, de 22 de maio de 2012, que estabelecia procedimentos para retificação da Guia da Previdência Social – GPS.
3 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.248, DE 18 DE JUNHO DE 2012
Modifica o Decreto nº 35.619, de 3 de novembro de 1994, que instituiu a Guia de Arrecadação.
4 - 
DECRETO ESTADUAL Nº 49.293, DE 26 DE JUNHO DE 2012
Altera o Regulamento do ICMS, modificando as instruções relativas ao cálculo do Crédito Presumido de ICMS, pelos fabricantes de calçados ou de artefatos de couro, na forma do Decreto nº 49.250/2012.
5 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 043/12, DE 15 DE JUNHO DE 2012
Procede alterações na Instrução Normativa DRP nº 45/98, relativamente ao Conhecimento de Transporte Eletrônico – CT-e,  e  ao  limitador de crédito de mercadoria incentivada.
6 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 046/12, DE 28 DE JUNHO DE 2012
Modifica a Instrução Normativa DRP nº 45/98, para acrescentar novos códigos de lançamento na GIA referente a benefícios fiscais.
7 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE JUNHO DE 2012.
Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente ao mês de junho 2012.

C O M E N T Á R I O S

1 -
DECRETO FEDERAL Nº 7.770, DE 28 DE JUNHO DE 2012
O governo federal através do Decreto em destaque altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011.

Por meio do Decreto em comento, foi criado um “Ex” na descrição do código de classificação 3916.20.00, relativo a Monofilamentos cuja maior dimensão do corte transversal seja superior a 1 mm (monofios), varas, bastões e perfis, mesmo trabalhados à superfície, mas não trabalhados de outro modo, de plásticos  -  De polímeros de cloreto de vinila, cuja alíquota de incidência de IPI é de 10%.
O “Ex” ora criado refere-se a Forros de policloreto de vinil (PVC) utilizados na construção civil.   A alíquota de incidência do IPI fixada para esse “Ex” é de 5%.
O Decreto em questão dá nova redação às Notas Complementares NC (39-4), NC (48-2), NC (73-3), NC (84-5), NC (94-1) e NC (94-2)  da TIPI, que passam a vigorar com a seguintes redação:

NC (39-4) Fica reduzida a zero, até 30 de setembro de 2012, a alíquota relativa ao produto classificado no Ex 01 do código 3920.62.99.
NC (48-2) Fica reduzida a dez por cento, até 30 de setembro de 2012, a alíquota relativa ao produto classificado no código 4814.20.00.
NC (73-3) Ficam reduzidas a zero, até 31 de agosto de 2012, as alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos a seguir especificados, observados os índices de eficiência energética especificados:
	TIPI
	ÍNDICE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

	7321.11.00 Ex 01
	A

	7321.12.00 Ex 01
	A

	7321.19.00 Ex 01
	A


NC (84-5) Ficam fixadas nos percentuais indicados, até 31 de agosto de 2012, as alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos a seguir especificados, observados os índices de eficiência energética, exceto sobre os classificados em destaques “Ex” eventualmente existentes nos referidos códigos:

	TIPI
	ÍNDICE DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
	ALÍQUOTA (%)

	8418.10.00
	A
	5

	8418.2
	A
	5

	8418.30.00 Ex 01
	A
	5

	8418.40.00 Ex 01
	A
	5

	8450.11.00 Ex 01
	A
	10

	8450.12.00 Ex 01
	A
	10

	8450.19.00 Ex 01
	A
	0

	8450.20.90
	A
	10


NC (94-1) Ficam reduzidas a zero, até 30 de setembro de 2012, as alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos 9401.30, 9401.40, 9401.5, 9401.6, 9401.7, 9401.80.00, 9401.90 e 94.03.

NC (94-2) Ficam reduzidas a cinco por cento, até 30 de setembro de 2012, as alíquotas relativas aos produtos classificados nos códigos 9405.10.9 e 9405.40.

Referido normativo ainda modifica o parágrafo 7º do artigo 2º do Decreto nº 7.567, de 15 de setembro de 2011, que trata do benefício da redução de alíquotas do IPI para empresas habilitadas que comercializem produtos originários de industrialização sob encomenda a outra empresa habilitada, relativamente a automóveis e demais veículos que especifica.

O Decreto ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União em 29 de junho de 2012, data em que entrou em vigor.

2 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.274, DE 15 DE JUNHO DE 2012
Referida Instrução Normativa, torna sem efeito a Instrução Normativa RFB nº 1.270, de 22 de maio de 2012, que estabelecia procedimentos para retificação de erros no preenchimento de Guia da Previdência Social (GPS).

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial da União em 18 de junho de 2012, quando entrou em vigor.
3 -
DECRETO ESTADUAL Nº 49.248, DE 18 DE JUNHO DE 2012

O Decreto em destaque modifica o Decreto nº 35.619, de 3 de novembro de 1994, que instituiu e regulamentou a Guia de Arrecadação.
Segundo a nova redação dada ao “caput” do artigo 1º-A do referido Decreto,  a Guia de Arrecadação será o único documento válido para o recolhimento de qualquer receita estadual no âmbito da administração direta, exceto em relação aos órgãos públicos com autonomia financeira ou quando for expressamente dispensada a sua utilização por portaria do Secretário da Fazenda ou, em relação às receitas tributárias, por ato do Subsecretário da Receita Estadual.
O Decreto cria também, novo modelo de Guia de Arrecadação, conforme Anexo V.

As Guias de Arrecadação conforme Anexos IV e V, serão impressas por processamento eletrônico de dados, no padrão código de barras, na cor preta, em papel branco, tamanho A4, obedecendo, o formulário, as dimensões de 9 cm de largura por 19 cm de comprimento.

Referidas Guias poderão ser emitidas por repartição fazendária, por outro órgão estadual ou pelo próprio contribuinte.
As Guias impressas por processamento de dados (Anexo IV e Anexo V) serão emitidas em uma única via, dividida em 2 (duas) partes identificadas como "BANCO" e "CONTRIBUINTE".   Além disso, poderá ser exigida a apresentação de vias ou partes adicionais, as quais deverão conter necessariamente a expressão "VIA ADICIONAL" ou "ADICIONAL", respectivamente, e terão a destinação fixada em instruções baixadas pela Receita Estadual.
As Guias de Arrecadação serão quitadas obrigatoriamente por autenticação eletrônica, diretamente em suas vias ou partes ou em comprovante de pagamento, devendo a autenticação conter, no mínimo, as informações previstas em instruções baixadas pela Receita Estadual.
O preenchimento e o uso das Guias de Arrecadação, bem como a sua codificação, a descrição das receitas e outros procedimentos, no que couber, obedecerão as instruções baixadas pela Receita Estadual.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado em 19 de junho de 2012, data que entrou em vigor.
4 - 
DECRETO ESTADUAL Nº 49.293, DE 26 DE JUNHO DE 2012
O Decreto do Governo do Estado em destaque introduz alterações no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 37.699, de 26/08/97, modificando as instruções relativas ao cálculo do Crédito Presumido de ICMS, pelos fabricantes de calçados ou de artefatos de couro, na forma do Decreto nº 49.250/2012, objeto de análise pelo nosso Boletim Informativo nº 05/2012, de 25 de junho de 2012.
O Decreto em comento dá nova redação à nota 01 e acrescenta a alínea “g” à nota 03, do inciso CXXX do artigo 32 do Livro I do RICMS, que prevê o Crédito Presumido em questão.

A nova redação dada à referida nota 01 prevê que a adesão para a utilização do crédito fiscal presumido de ICMS concedido aos estabelecimentos fabricantes de calçados ou de artefatos de couro deverá ser efetivada diretamente no “site” da Secretaria da Fazenda “http://www.sefaz.rs.gov.br”, no portal e-CAC.

Já a alínea “g” introduzida à nota 03, esclarece que, para efeito de cálculo do ICMS base e do ICMS incremental, devem ser excluídos os valores dos créditos fiscais recebidos por transferência e os créditos fiscais transferidos.
O Decreto comentado entra em vigor na data de sua publicação, que ocorreu em 27 de junho de 2012, retroagindo seus efeitos a de 20 de junho de 2012.
5 - 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 043/12, DE 15 DE JUNHO DE 2012
A norma que ora noticiamos introduz alterações na Instrução Normativa DRP nº 45/98, que expede instruções relativas às receitas públicas estaduais.

O número 1 da instrução modifica o "caput" do subitem 24.1.1 e aos subitens 24.3.1 e 24.3.2, que tratam do Conhecimento de Transporte Eletrônico – CT-e.   As alterações em foco sempre referenciam o Manual de Orientação do Contribuinte – CT-e
Já o número 2 da norma, acrescenta o item 5.7 ao Apêndice XXVII, que relaciona as mercadorias com incentivos fiscais oriundas de outras unidades da federação, cujo crédito de ICMS quando da entrada neste estado fica limitado.   O novo item ora introduzido no referido Apêndice limita em 5% o crédito do ICMS, quando da entrada de produtos do Estado do Paraná, originários da industrialização do leite, visto o benefício do crédito presumido de 7% concedido por aquela unidade da federação.

O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado em 20 de junho de 2012, data em que entrou em vigor.

6 -
INSTRUÇÃO NORMATIVA RE Nº 046/12, DE 28 DE JUNHO DE 2012
A Instrução Normativa em comento introduz alterações na Instrução Normativa DRP nº 45/98, que expede instruções relativas às receitas públicas estaduais.   Nas Seções III, IV, V e VII, do Apêndice VII, foram acrescentados novos códigos para preenchimento da GIA.
Segue tabelas com a descrição dos benefícios e os novos códigos a serem utilizados:

	DESCRIÇÃO DO BENEFÍCIO
	CÓDIGO

	Dispositivo do RICMS
	Crédito Presumido referente a:
	

	Livro I, art. 32, CXXVIII
	Importações de cobre e aquisições internas de sucata de cobre, por fabricantes de fios e cabos
	135

	Livro I, art. 32, CXXIX
	Fabricantes de telhas de concreto
	136

	Livro I, art. 32, CXXX
	Fabricantes de calçados ou de artefatos de couro
	137


	DESCRIÇÃO DO BENEFÍCIO
	CÓDIGO

	Dispositivo do RICMS
	Base de cálculo reduzida em operações com mercadorias referente a:
	

	Livro I, art. 23, LXI
	Produtos de ferro e aço relacionados no Apêndice XLI do RICMS
	657

	Livro I, art. 23, LXII
	Embalagens para erva-mate
	658


	DESCRIÇÃO
	CÓDIGO

	Dispositivo do RICMS
	Diferimento referente a:
	

	Ap. II, S. I, LXXXVII
	Mercadorias destinadas à construção, conservação, modernização e reparo de embarcações
	086

	Ap. II, S. I, LXXXVIII
	Máquinas e equipamentos industriais, acessórios, sobressalentes e ferramentas, para ativo permanente de estabelecimento que efetue construção, conservação, modernização e reparo de embarcações
	087


	DESCRIÇÃO
	CÓDIGO

	Dispositivo do RICMS
	Crédito Fiscal referente a:
	

	
	Devolução de mercadorias recebidas para uso ou consumo
	02


O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado em 03 de julho de 2012, data em que entrou em vigor.
7 -
TAXAS DE CÂMBIO A SEREM UTILIZADAS NO BALANÇO DO MÊS DE JUNHO DE 2012.

Relação das principais taxas cambiais para fins de atualização de créditos e obrigações em moeda estrangeira, na elaboração do balanço referente ao mês de junho de 2012.
Junho
	MOEDA
	COMPRA - R$
	VENDA - R$

	Dolar dos Estados Unidos
	2,0207
	2,0213

	Euro/Comunidade Européia
	2,5596
	2,5606

	Franco Suiço
	2,1302
	2,1310

	Iene Japonês
	0,02532
	0,02533

	Libra Esterlina
	3,1695
	3,1706
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Rua Santa Vitória do Palmar, 120, bairro Jardim Mauá, em Novo Hamburgo-RS., CEP 93.548-090

Fone/fax (51) 3593-8411  -  E-mail: lucini@lucini.com.br
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